Projeto de Lei Complementar     /2009
Poder Legislativo
Estabelece normas gerais do regime próprio de previdência dos Militares dos Estados, Distrito Federal e Territórios.
Art. 1º - O regime próprio de previdência dos Militares dos Estados reger-se-á pelas normas gerais estabelecidas na presente lei complementar, ressalvados aos Estados, na forma do art. 22, parágrafo único da Constituição Federal, legislar sobre questões específicas.
Art. 2º - Os Militares dos Estados, categoria especial de agentes públicos, têm seu regime previdenciário próprio regrado pelos art. 42 e 142, § 3º, X da Constituição Federal e art. 25 e 27 da Medida Provisória nº 2215-10, de 31 de agosto de 2001.
Art. 3º - A unidade da federação que legislar sobre matéria previdenciária dos Militares dos Estados deverá, obrigatoriamente, obedecer aos seguintes preceitos:

I – alíquota de contribuição máxima de 7,5% (sete e meio por cento) incidente sobre os vencimentos do Militar Estadual;

II – pagamento de proventos e pensões pela administração direta, vedada a transferência da gestão e pagamento à administração indireta, autarquias ou fundações;

III- paridade e integralidade de proventos e pensões com o posto ou graduação do pessoal ativo, salvo, no último caso, disposição em contrário estabelecida em lei complementar própria da respectiva unidade federada, conforme o estabelecido no art. 42, § 2º da Constituição Federal;
Art. 4º - Até o regramento das questões específicas de cada unidade da federação, os Militares dos Estados serão regrados em matéria previdenciária pelas leis estaduais anteriores a Emenda à Constituição Federal de nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

Art. 5º - Fica garantido tratamento isonômico entre os Militares e os Militares dos Estados em matéria previdenciária, por sua condição peculiar de agentes públicos militares.
Art. 6º - Esta Lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A Constituiçãbo Federal estabelece que compete a União legislar sobre garantias das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, ut art. 22, XXI.
Dentre as garantias dos Militares Estaduais, inegavelmente, a matéria previdenciária constitui tema de indiscutível relevância, sendo objeto de discussões e legislações conflitantes em inúmeras unidades da federação, exigindo unificação de regras gerais para esta imprescindível categoria de agentes públicos.

A reforma da previdência, implementada a partir da EC nº 41 não atingiu aos Militares dos Estados, exceção ao disposto no art. 42, §2º quanto as pensionistas, sendo necessária a disciplina, através de lei complementar federal, de normas gerais acerca do regramento da previdência própria dos Militares dos Estados.
A matéria já foi analisada no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, em ação direta de inconstitucionalidade de nº 70010738607, que em seu mérito, julgou inconstitucional lei estadual que submetia os Militares do Estado do RS as mesmas regras previdenciárias dos Servidores Públicos daquele Estado da Federação.

Em parecer nº 2197/2007-RS do MPF junto ao STF nos autos do RE 515.781-4/210 que busca a reforma da decisão do TJRS, pronunciou-se a Procuradoria – Geral da República:

Recurso extraordinário. Controle de Constitucionalidade. Contribuição Previdenciária.Servidores Militares Estaduais. I- Preliminar. Controle abstrato de normas estaduais. Prazo em dobro para a fazenda publica recorrer. Precedentes. Recurso tempestivo. II- mérito. Necessidade de lei estadual específica para disciplinar direitos e obrigações dos Servidores Militares. A lei complementar Estadual nº 12.065/04, ao prever a contribuição previdenciária para servidores civis e militares, feriu preceitos constitucionais contidos nos art. 42, § 1º, c/c o art. 142, § 3º, X, III- parecer pelo desprovimento do recurso.

Desta forma, urgente o estabelecimento de regras gerais para harmonizar o ordenamento quanto à previdência dos Militares dos Estados, evitando discrepância entre as unidades da Federação e demandas junto ao poder judiciário para disciplinar a matéria.
